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PREGÃO ELETRÔNICO N. 028/2013 

P.A. N. 206/2013 

A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal torna público, para ciência dos 
interessados que, ÀS 14:00 HORAS (Horário de Brasília) DO  DIA 15 DE JANEIRO                    
DE 2014, ou na hipótese de não haver expediente nesta data, no primeiro dia útil seguinte, na 
sala de licitações da VIJ/DF, situada no SGAN Quadra 909, Lotes D/E, Asa Norte – CEP 
70.790-090 – Brasília/DF, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, será realizada licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO , do tipo menor preço, regida pelas disposições 
contidas na Lei N. 8.666, de 21 de junho de 1993; na Instrução Normativa N. 5, do Ministério 
da Administração Federal e Reforma do Estado, de 21 de julho de 1995; na Lei N. 10.520, de 
17 de julho de 2002; no Decreto N. 5.450, de 31 de maio de 2005, e alterações posteriores, 
na Lei Complementar N. 123, de 14 de dezembro de 2006 e no Decreto N. 6.204, de 5 de 
setembro de 2007; bem como pelas condições e exigências constantes do presente Edital. 

1  - DO OBJETO 

1.1. - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no 
FORNECIMENTO, INCLUSA A MONTAGEM, DE VIDROS, ESPELH OS E FERRAGENS, 
conforme relação, quantitativo e especificações constantes do ANEXO I deste Edital. 

2  - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. - A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este 
Edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 

2.2. - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO  as empresas que: 

a) atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso 
ao sistema eletrônico; 

b) possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF).  

2.3. - O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer 
unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos 
Ministérios, das Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de 
Serviços Gerais – SISG, localizados nas Unidades da Federação. 

2.4. - A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 

2.5. - A participação no Pregão Eletrônico ocorrerá mediante digitação de senha 
privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com o valor 
global do item, sendo este considerado para efeito da fase de lance s. 

2.6. - Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação e de que sua proposta está em conformidade com as exigências do 



 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL 
 

 
VIJ/DF – CNPJ: 00.531.954/0002-01 – UASG: 100009 

 

2 

instrumento convocatório. 

2.6.1. - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto N. 
5.450/2005. 

2.7. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado 
e preferencial, nos termos da Lei Complementar N. 123/2006. 

2.7.1. - As empresas de que trata o subitem anterior deverão, no ato de envio 
da proposta, em campo próprio do Sistema, declarar que atendem, sob as penas da Lei,   
aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar N. 123/2006, alterada pela Lei N. 11.488, de 
15 de junho de 2007, estando aptas a usufruirem do tratamento favorecido, estabelecido nos 
artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

2.8. - O Pregoeiro fará consulta prévia das licitantes no CADIN – Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, conforme Art. 6º da Lei N. 10.522/2002. 

2.9. - Não poderão participar desta licitação: 

a) empresas suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com 
a VIJ/DF, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) empresas que, por qualquer motivo, estejam inidôneas ou punidas com 
suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União durante o prazo da 
sanção aplicada; 

d) empresas que se encontrem em processo de dissolução, recuperação 
judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão ou cisão ou 
incorporação; 

e) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

f) empresas cujo objeto social não seja compatível com o objeto da licitação; 

g) sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

h) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 
em comum. 

3  - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. - A licitante deverá credenciar-se no sistema Pregão Eletrônico , no sítio 
www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte: 
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a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e 
de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso; 

c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor 
do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

3.2. - A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, 
assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

3.3. - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

4  - DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

4.1. - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, a licitante deverá 
encaminhar proposta de preços contendo as especificações exigidas no Edital, até a data e 
hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio eletrônico, quando, 
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

4.2. - Qualquer elemento que possa identificar a licitante  NA PROPOSTA 
ELETRÔNICA DE PREÇOS, importará a desclassificação da proposta. 

4.3. - Da aceitabilidade da proposta  - sob pena de desclassificação: 

a)  A VIJ/DF adotará os valores descritos no ANEXO I como limites máximos 
para a aquisição.  

b)  Nos preços cotados deverão estar incluídas despesas relativas a entrega, 
impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos e deduzidos os 
abatimentos eventualmente concedidos. As licitantes deverão cotar os 
quantitativos descritos no Anexo I. 

4.3.1. - A proposta em desacordo com os termos deste Edital ou dispositivo 
legal vigente, ou ainda que oferecer preço unitário simbólico ou de valor igual a zero, será 
desclassificada pelo Pregoeiro. 

4.4. - A licitante, no momento do envio da proposta, também enviará, de forma virtual, 
os seguintes documentos: 

a) Declaração de elaboração independente de proposta, nos termos da Instrução 
Normativa da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG 
N. 2/2009; 
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b) Declaração de que se obriga a comunicar, sob as penalidades da lei, a 
superveniência de fato impeditivo, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei N. 
8666/93; e 

c) Declaração mediante documento firmado pelo representante legal da licitante, 
sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de funcionários, 
empregados menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

4.4.1. - As declarações de que trata o subitem anterior somente serão 
visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser alteradas ou 
reenviadas pelos fornecedores, por solicitação do Pregoeiro, não havendo mais a 
necessidade do envio desses documentos por meio de fax ou outra forma determinada em 
edital. 

4.5. - A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública deste pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

4.6. - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

5  - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

5.1. - No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão 
pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.2. - A  comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. - As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por 
meio do uso dos recursos de acesso à rede eletrônica. 

5.4. - Após a abertura, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 

5.5. - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.6. - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet. 

6  - DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
Pregoeiro, sendo que somente essas participarão da fase de lances. 

6.2. - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, momento 
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em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

6.3. - A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do 
respectivo valor consignado no registro. 

6.4. - Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

a) As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital; 

b) A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema; 

c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

d) O envio dos lances deverá corresponder ao valor glo bal do 
fornecimento . 

6.5. - Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas 
em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

6.6. - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

6.7. - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

6.8. - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro 
mediante aviso de fechamento iminente. 

6.9. - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo próprio sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.10. - Após o encerramento da fase de lances, o próprio sistema identificará em coluna 
específica as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte participantes, fazendo a 
comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte e das demais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte na 
ordem de classificação. 

6.11. - Será assegurada a preferência de contratação em favor das Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte  quando houver a ocorrência de empate ficto entre a empresa 
detentora do menor preço e a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada, conforme disposto no Artigo 44 da Lei Complementar N. 123/2006. 

6.11.1. - Para efeito do disposto no subitem anterior, entende-se por empate 
ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e pelas 
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores ao melhor 
preço. 
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6.11.2. - Ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos, 
conforme disposto no artigo 45 da Lei Complementar N. 123/2006: 

a) O sistema selecionará os itens que se enquadram na forma do 
subitem 6.11.1, disponibilizando-os automaticamente nas telas do Pregoeiro e da licitante, e 
encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a Microempresa ou a 
Empresa de Pequeno Porte melhor classificada a fazer sua última oferta no prazo máximo de 
5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, com valor obrigatoriamente inferior ao da 
primeira colocada, sob pena de preclusão (LC 123/2006, art. 45, §3º); 

b) caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada não ofereça proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, o sistema convocará automaticamente as remanescentes, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio eletrônico entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.12. - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” 
do subitem 6.11.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame (LC 123/2006, art. 45, §1º). 

6.13. - O disposto no subitem 6.11 somente se aplicará quando a melhor oferta não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (LC 123/2006, art. 
45, §2º). 

6.14. - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, caso não sejam aplicados os 
benefícios da Lei Complementar N. 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que 
seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas no edital. 

6.14.1. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

6.15. - Encerrada a fase competitiva, o Pregoeiro examinará a proposta encaminhada 
nos termos do subitem 8.2 quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital. 

7  - DA HABILITAÇÃO  

7.1. - A habilitação das licitantes será verificada por meio de consulta ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada no 
subitem 7.7. 

7.2. - Caso a licitante não apresente habilitação obrigatória válida no SICAF ou não 
seja cadastrada, deverá apresentar documentos que supram tal habilitação. São eles: 

7.2.1. - Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA : 
 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
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II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou 

III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou ainda 

IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

7.2.2. - Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA :  
 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ);  

II – Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

III – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

IV – Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos: 

 a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS; 

 b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).  

7.3. - Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, 
deverá pertencer à empresa que efetivamente fornecerá o produto, ou seja, o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os 
documentos, com exceção da CND, relativa ao INSS, da CNDT, relativa a débitos trabalhistas 
e do CRF, relativo ao FGTS, desde que comprove que o recolhimento é centralizado. 

7.4. - A licitante vencedora deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – 
CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, com a Justiça do Trabalho - 
CNDT e com a Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de 
habilitação exigidas no Edital, sob pena de rescisão contratual. 

7.5. - No caso de inabilitação por conta de irregularidade constatada quando da 
consulta no SICAF, cuja comprovação seja infrutífera por meio dos sítios oficiais dos órgãos e 
entidades emissoras de certidões e documentos, a licitante deverá comprovar, mediante o 
envio de cópia autenticada do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço (Anexo III da IN 
MARE N. 05/95), ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo 
regulamentar. 

7.6. - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para 
participação no certame, devem apresentar toda a  documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que contenha alguma restrição, conforme 
disposto no artigo 43 da Lei Complementar N. 123/2006. 
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7.6.1. - Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contados do momento em que foi declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 2 
(dois) dias úteis, a pedido da licitante e a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Complementar N. 
123/2006. 

7.6.2. - A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora 
do certame, deverá enviar, após o decurso do prazo citado no subitem anterior, declaração 
de que regularizou a situação fiscal. Porém, somente terá a obrigação de apresentar a 
comprovação de regularidade fiscal (item 7.2.2) para efeito de assinatura do contrato, 
observando o subitem 7.6.1 do Edital, conforme disposto no art. 42 da Lei Complementar N. 
123/2006. 

7.6.3. - Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, declarada 
vencedora do certame, não providencie a regularização no prazo previsto no subitem 7.6.1, 
ocorrerá a decadência do direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 
Artigo 81 da Lei N. 8.666/93, ou seja, será caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida,  sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme 
disposto no parágrafo 2º do artigo 43 da Lei Complementar N. 123/2006.  

7.7. - A licitante melhor classificada deverá apresentar, também, os seguintes 
documentos: 
 

b)  Certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da 
matriz da pessoa jurídica, em plena validade, caso a habilitação no SICAF, 
concernente à qualificação econômico-financeira, esteja inválida ou 
inexistente; 

b)  Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por 
entidades da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou 
indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e assinado(s) por 
servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou empresa, que 
comprovem ter a licitante fornecido material compatível com o objeto 
pleiteado. 

7.8. - As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão 
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.  

7.9. - Toda a documentação de habilitação apresentada deverá possuir data de 
emissão anterior ou igual à data de encerramento da etapa de lances. 

7.10. - A licitante que tiver algum fato superveniente impeditivo à sua habilitação neste 
certame deverá declará-lo, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei N. 8666/93. 

8  - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO  

8.1. - O julgamento das propostas levará em consideração o menor preço global do 
item ,  respeitados os valores unitários de referência de cada um dos materiais que o 
compõem. 

8.2. - Encerrada a etapa de lances e a fase de negociação, a licitante melhor 
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classificada deverá encaminhar ao Pregoeiro a proposta de preços ajustada ao lance final, 
conforme subitem 10.2, e os documentos de  habilitação constantes  do subitem 7.7, por 
meio do fac-símile N. (0xx61) 3103-0206 ou pelo e-mail comprasvij@tjdft.jus.br , no prazo 
máximo de 1 (uma) hora , contado da solicitação no sistema eletrônico. 

8.3. - O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, encaminhada 
nos termos do subitem anterior, quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado 
para contratação, de acordo com o definido neste Edital, decidindo motivadamente a respeito 

8.4. - Sendo aceitável a oferta, proceder-se-á à análise da habilitação. 

8.5. - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo Pregoeiro, caso não 
haja a manifestação da intenção de recorrer. 

8.6. - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora e sendo a ela adjudicado o objeto do certame. 

8.6.1. - Nas situações previstas no subitem anterior, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital. 

8.7. - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. - Homologado o resultado do julgamento da licitação pela autoridade competente 
da  VIJ/DF, as obrigações e despesas daí decorrentes constarão da Nota de Empenho a ser 
emitida em favor da empresa vencedora. 

9  - DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

9.1. - Encerrada a etapa de lances e a fase de negociação de preços, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme 
disposições do Edital. 

9.2. - Serão recusados os preços finais com valores superiores ao limite estabelecido 
neste Edital ou manifestamente inexequíveis. Caberá à licitante comprovar a exequibilidade 
dos preços cotados, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

10  - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

10.1. - A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados, obedecendo a todas as exigências do Edital, na SCCL – Seção de Compras, 
Contratos e Licitações da VIJ/DF, localizada no SGAN Quadra 909, Lotes D/E, Asa Norte – 
CEP 70.790-090 – Brasília/DF, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 
por servidor da Administração devidamente qualificado, por cartório competente ou pela 
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SCCL, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

10.2. - A proposta de preços deverá preencher os seguintes requisitos: 

b) ser datilografada ou impressa por meio eletrônico, em papel com a 
identificação da empresa, em apenas uma via, escrita em português, sem 
borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas, datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais; 

b) especificar de forma clara os materiais oferecidos, com indicação expressa 
das marcas, obedecidas às especificações contidas neste Edital; 

b) consignar o preço global do item e o preço unitário de cada um dos 
materiais que o compõem; 

b) fazer constar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) 
dias . 

10.2.1. - Os quantitativos mínimos a serem cotados são os descritos no 
ANEXO I. 

10.2.2. - Em caso de divergência entre os preços unitários e o total, 
prevalecerão os primeiros, e entre o valor em algarismos e o expresso por extenso, será 
levado em conta este último, se houver. A falta do valor por extenso não será motivo para 
desclassificação da proposta. 

10.2.3. - Não havendo prazo expresso de validade da proposta, esta será 
válida por 60 (sessenta) dias. 

10.3. - Após a fase de habilitação, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

11  - DO AUMENTO E SUPRESSÃO 

11.1. - No interesse da  VIJ/DF, o objeto deste ato convocatório poderá ser suprimido 
ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso II, da Lei N. 8.666/93. 

12  - DA CONTRATAÇÃO 

12.1. - Homologado o resultado da Licitação a licitante vencedora deverá comparecer à 
VIJ-DF, em até 5 (cinco) dias úteis  a contar da convocação, para assinatura do contrato. No 
caso de comparecimento do titular da empresa, deverá ser apresentado documento 
comprobatório da capacidade para representá-la e documento que informe o cargo que 
ocupa. Em caso de comparecimento de outrem que represente a empresa, deverão ser 
apresentadas cópias da cédula de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e a 
procuração com poderes para a assinatura do termo. 

12.2. - O contrato será firmado no prazo máximo de 20 (vinte) dias  após a 
homologação da licitação. 

12.3. - O contrato a ser firmado vigorará até 31/12/2014, a partir da data de assinatura. 

12.4. - Para efeito de assinatura do contrato, a licitante deverá anexar à proposta as 
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seguintes informações: nome, cargo, nº da cédula de identidade e nº do CPF do responsável 
pela assinatura do contrato. 

12.5. - A ausência das informações do subitem anterior não implicará a 
desclassificação da proposta. 

13  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA O BRIGA-SE A: 

13.1. - Entregar os materiais nos seguintes prazos: 

a) 20 (vinte) dias úteis , para o item 1.2  do ANEXO I. 

b) 5 (cinco) dias úteis , para os demais itens. 

13.2. - Comparecer nas depedências da CONTRATANTE , no prazo de 48 (quaretna 
e oito) horas  após notificação por correio eletrônico ou telefone, para definição da 
metragem da quantidade do material a ser adquirida. 

13.3. - Providenciar o descarregamento do produto utilizando para isso a mão de 
obra necessária. 

13.4. - Iniciar a instalação imediatamente após a entrega dos materiais. 

13.5. - Instalar cada 2m2 (dois metros quadrados)  de vidro ou espelho no prazo até 
de 01 (um) dia útil . 

13.6. -  Entregar os materiais de vidro ou espelho devidamente lapidados. 

13.7. - Substituir, às suas expensas, o objeto do contrato em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução, no prazo máximo de 1 (um) dia 
útil , contados a partir da notificação feita pela CONTRATANTE .  

13.8. - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

13.9. - Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e 
neste Edital. 

13.10. - Cumprir o disposto neste Edital, podendo sofrer penalidades pelo não 
cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, nos 
termos da lei. 

13.11. - Não permitir que pessoas estranhas ao seu quadro de pessoal executem os 
serviços previstos. 

13.12. - Não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, 
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do 
contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas 
normas, especificações e métodos da ABNT, e outras normas pertinentes ao objeto. 
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13.13. - Manter junto à CONTRATANTE  pelo menos 01 (um) número de telefone 
móvel, 01 (um) número de telefone fixo com aparelho de Fax e 01 (um) endereço de 
correio eletrônico (email) atualizados para atendimento às solicitações de serviços. 

13.14. - Manter seu pessoal devidamente identificado através do uso de crachás e 
uniformizado de forma condizente com o serviço a executar. 

13.15. - Descarregar, nas dependências da CONTRATANTE , o produto de maneira 
ordenada, a fim de facilitar a conferência por parte da SAP – Seção de Almoxarifado e 
Patrimônio . 

13.16. -  Manter endereço de correspondência eletrônica empresarial (e-mail) para 
recebimento da solicitação, ficando obrigada a remeter, também eletronicamente, 
confirmação de recebimento do pedido, no mesmo dia, dentro do horário comercial. Outros 
meios, tais como fax, ofício e telefone, poderão ser adotados em casos excepcionais. 

13.17. - A responsabilidade da CONTRATADA , decorrente do presente instrumento, 
estará vinculada ao que dispõe a Lei N. 8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa 
do Consumidor). 

14  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE  OBRIGA-SE A: 

14.1. - Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela 
CONTRATADA ; 

14.2. - Efetuar as verificações pertinentes e necessárias no momento da entrega dos 
materiais pela CONTRATADA .  

14.3. - Rejeitar os produtos que não atenderem às especificações requeridas neste 
Edital. 

14.4. - Na impossibilidade de recebimento definito, receber provisoriamente os 
materiais para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no contrato e no respectivo documento fiscal. 

14.5. - Notificar, por escrito, à CONTRATADA  quaisquer irregularidades encontradas 
nos produtos fornecidos; 

14.6. - Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos 
fornecidos; 

14.7. - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

14.8. - Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e 
controle de qualidade dos produtos; 

14.9. - Designar representante com competência legal para proceder ao 
acompanhamento e fiscalização dos produtos ofertados. 

15  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. - A despesa com a execução do objeto da presente Licitação correrá por conta do 
Elemento de Despesa 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO . 
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16  - DA GARANTIA 

16.1. -  A CONTRATADA  deverá oferecer os seguintes prazos de garantia:  

b) Não inferior a 03 (três) meses  para o serviço de instalação. 

b)  Não inferior a 01 (um) ano  para os materiais. 

16.2. -  Os prazos do subitem anterior iniciar-se-ão após o recebimento definitivo do 
objeto. 

16.3. -  Durante o período da garantia a CONTRATADA  compromete-se a substituir os 
materiais e/ou proceder à reinstalação, no prazo de até 03 (dois) dias úteis, contados a partir 
da notificação, a qual poderá ser realizada por correio eletrônico ou ofício. 

16.4. - Em caso de URGÊNCIA, a substituição e/ou reinstalação deverão ocorrer no 
prazo máximo de 24 horas. O regime de URGÊNCIA será definido pela SEÇÃO DE 
ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO – SAP , observado o princípio da razoabilidade. 

17  - DO REAJUSTE  

17.1. -  Não haverá reajuste de preços, consoante o disposto nas Leis N. 9.069/95 e N. 
10.192/01.  

18  - DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

18.1. - À  VIJ/DF fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 
entrega do produto, este não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas. 

18.2. - O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da entrega da Nota 
Fiscal, a qual deverá ser apresentada preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o 
número do Banco, da Agência e da conta corrente. 

18.3. - O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – CRF, à Justiça do Trabalho – CNDT e à Fazenda Federal, além do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a 
contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital.  

18.4. - Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto nos artigos 4º 
e 6º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil N. 1.234/2012, as instituições e 
pessoas jurídicas elencadas nos incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, 
declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instrução, conforme o caso, assinada pelo seu 
representante legal. 

18.5. - A  VIJ/DF poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 

18.6. - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 
financeira devida pela  VIJ/DF, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

Em que: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  ⇒  I = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 
 365       365  

18.7. - A  VIJ/DF, no uso de suas atribuições, fará as retenções, conforme o caso, 
sobre os pagamentos realizados, nos termos da legislação vigente. 

19  - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

19.1. - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantidos o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípoios, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4 da Lei N. 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

19.2. - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a VIJ/DF poderá, além da pena 
prevista no subitem 19.1, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a  VIJ/DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até ser 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade aplicadora da penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA  ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos. 

19.3. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas nos 
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subitens 19.1 e 19.2, incisos I, III e IV. 

19.4. - Ocorrendo um dos fatos descritos no subitem anterior, a VIJ/DF poderá 
convocar as licitantes remanescentes para fazê-lo, na ordem de classificação. 

19.5. - Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial 
do contrato, garantida a prévia defesa, nos seguintes termos: 

19.5.1. - No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação 
contratual, no que diz respeito ao prazo de execução de serviços, será aplicada multa de 
mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em atraso, conforme o caso, no 
percentual de: 

 a) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 
de atraso. 

19.5.1.1. - As multas moratórias incidirão até o 60º (sexagésimo) dia 
de atraso. 

19.5.2. - No caso de descumprimento das obrigações contratuais, excetuadas 
as situações previstas no subitem anterior, será aplicada multa compensatória no percentual 
de: 

 a) 20% (vinte por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, calculada 
sobre o valor da prestação não cumprida, considerado o valor das parcelas dos 
serviços não executados ou dos materiais não entregues; 

 b) 20% (vinte por cento), no caso de inexecução total do contrato, calculada 
sobre o valor total do contrato ou de instrumento equivalente. 

19.5.3. - Dependendo da infração cometida, a Administração, a seu critério, 
poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, observado o disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei N. 8.666/93.  

19.6. - As sanções previstas no subitem 19.5 poderão ser aplicadas, cumulativamente, 
com as previstas nos subitens 19.1 e 19.2, incisos I, III e IV conforme art. 87 da Lei N. 
8.666/93. 

19.7. - O valor da multa aplicada será descontado do pagamento e, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

19.8. - Fica dispensada da cobrança a penalidade de multa que, calculada na forma 
estabelecida no subitem 19.5, apresente valor final inferior a R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais), sendo o fato registrado no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE. 

19.8.1. - Na hipótese de reincidência da irregularidade de que trata este 
subitem, a contratada ficará sujeita à aplicação cumulativa da penalidade de advertência. 

19.9. - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20  - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS PEDIDOS DE ESCLA RECIMENTO E DOS 
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RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. - Em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, mediante petição a ser 
encaminhada exclusivamente por meio eletrônico pelo e-mail: comprasvij@tjdft.jus.br . 

20.1.1. - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

20.1.2. - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 

20.1.3. - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, 
tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura da sessão, falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

20.2. - Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente no endereço eletrônico comprasvij@tjdft.jus.br . 

20.3. - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.4. - Dos atos do Pregoeiro ou da autoridade competente cabem: 

20.4.1. - Recurso, conforme o subitem 20.5, nos casos de: 

a) julgamento das propostas;  

b) habilitação ou inabilitação da licitante. 

20.4.2. - Recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) anulação ou revogação da licitação; 

b) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 

c) rescisão unilateral do contrato pela Administração; 

d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou 
multa. 

20.4.3. - Representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da 
decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

20.4.4. - Pedido de reconsideração de decisão do Excelentíssimo 
Desembargador Presidente do TJDFT, na hipótese do subitem 19.2, IV, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da intimação do ato, observado o disposto no § 3º do art. 87 da Lei N. 
8.666/93. 

20.5. - Os recursos estipulados no item 20.4.1, alíneas "a" e "b", serão interpostos 
mediante manifestação prévia da licitante, de forma imediata e motivada, em campo 
específico, disponibilizado pelo Sistema Eletrônico, durante a Sessão Pública, pelo prazo de 
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30 (trinta) minutos. 

20.5.1. - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

20.5.2. - A recorrente deverá apresentar, imediata e motivadamente, as suas 
razões, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para juntar os memoriais, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

20.6. - O recurso será dirigido à Senhora Diretora-Geral Administrativa da VIJ/DF, por 
intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Neste caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
recurso, registrando-a em campo específico no âmbito do Sistema Eletrônico. 

20.7. - As peças recursais imotivadas, ineptas ou inconsistentes não serão recebidas, 
ensejando penalidades para os devidos responsáveis. 

20.8. - A intimação dos atos referidos no subitem 20.4.2, alíneas "a" e "c", será feita 
mediante publicação no Diário Oficial da União. 

20.9. - Os recursos previstos no subitem 20.4.1 não terão efeito suspensivo. 

20.10. - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

20.11. - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente da VIJ/DF adjudicará o objeto e homologará este 
procedimento de licitação e determinará a contratação. 

20.12. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. - A critério da VIJ/DF, mediante despacho fundamentado da autoridade 
competente, a presente licitação poderá ser transferida, revogada no todo ou em parte, 
anulada por ilegalidade, ter as quantidades do seu objeto diminuídas, aumentadas ou 
anuladas, sem que, por quaisquer desses motivos, possam as licitantes reclamar direitos ou 
exigir indenizações, ressalvado o disposto nos parágrafos do artigo 49, da Lei N. 8666/93. 

21.2. - Após realizada a consulta, conforme subitem 2.8, a licitante vencedora do 
certame que possuir registro no CADIN será cientificada pelo Pregoeiro, com registro em ata, 
para proceder à regularização/suspensão no referido Cadastro até o momento da assinatura 
do contrato, consoante disposto no artigo 7° da Lei  N. 10.522/2002. O descumprimento da 
determinação importará no impedimento de contratar com a VIJ/DF. 

21.3. - É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase desta 
licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do 
quadro desta VIJ/DF, para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado 
ao presente Pregão, nos termos do § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93. 
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21.4. - As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após 
homologadas pela autoridade competente da VIJ/DF. 

21.5. - Conforme dispõe o Código de Processo Civil em seu artigo 157, qualquer 
documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá estar acompanhado 
de tradução firmada por tradutor juramentado. 

21.6. - Constituem anexos deste Edital dele fazendo parte integrante: 
 

a) Anexo I  – Especificação do Material. 

b) Anexo II – Minuta do contrato. 

21.7. - As normas que disciplinam esta modalidade de licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento 
da segurança do futuro contrato. 

21.8. - O mero desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do proponente, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão, sem 
prejuízo dos principios basilares da Administração Pública. 

21.9. - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, será observado o 
disposto no art. 110 da Lei N. 8.666/93 e no descrito na Lei N. 10.520/2002. 

21.11. - Os casos omissos e erros formais serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

21.12. - Demais esclarecimentos, questionamentos, bem como as respectivas 
respostas poderão ser obtidos pelos telefones (61) 3103-3248 / 3103-3322. 

 
Brasília/DF, 27 de dezembro de 2013 

 
 
 

Francisco Demontiê C.Cunha 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL  

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO U.M QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

1.1 

ESPELHO 
- 4 mm; 
- fixado com fita dupla face e 
silicone neutro. 
 

m² 8 

 

255,66 2.045,33 

1.2 

VIDRO TEMPERADO 
- incolor; 
- espessura: 10 mm. 
 

m² 5 

 

245,66 1.228,33 

1.3 

VIDRO LISO 
- sem andaime/balancinho; 
- espessura: 4 mm.  
 

m² 30 

 

103,66 3.110,00 

1.4 

VIDRO LISO 
- sem andaime/balancinho; 
- espessura: 5 mm.  
 

m² 30 

 

129,33 3.880,00 

1.5 
VIDRO CANELADO  
- espessura: 4 mm. 
 

m² 6 
 

95,33 572,00 

1.6 

CHAPINHA DA DOBRADIÇA 
SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, código 1201 ou 
similar em qualidade e 
desempenho.  
 

 
peça 4 

 

20,66 82,66 

1.7 

CONTRA PLACA DE 
FECHADURA 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, código 1504 ou 
similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 2 

 

46,00 92,00 

1.8 

DOBRADIÇA SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, código 1101, 
ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 4 

 

68,00 272,00 
 

1.9 

DOBRADIÇA INFERIOR 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, código 1103, 
ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 4 

 

79,00 316,00 
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1.10 

FECHADURA MECÂNICA  
Referência: Dorma, código 1520, 
ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 2 

 

120,66 241,33 

1.11 

MIOLO DE DOBRADIÇA 
INFERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, código M 103, 
ou similar em qualidade e 
desempenho.  
 

peça 2 

 

34,66 69,33 

1.12 

MOLA HIDRÁULICA DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, código BTS 
75V, ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 2 

 

770,00 1.540,00 

1.13 

PERFIL EM U 
- alumínio; 
- espessura: 8 ou 10 mm. 
 

Metro 15 

 

16,13 242,00 

1.14 

PINO DA DOBRADIÇA 
SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, código P 101, 
ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

 
peça 2 

 

22,20 44,40 

1.15 

PUXADOR  
- redondo; 
- madeira; 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, código 1607, 
ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 4 

 

54,75 219,00 

1.16 

PIVÔ DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Marca Dorma, código 
ECO 1009, ou similar em qualidade 
e desempenho. 
 

peça 2 

 

30,00 60,00 

1.17 

ROLDANA DE CARRINHO 
- para vidro temperado.  
Referência: Marca Dorma, código 
1125/10, ou similar em qualidade e 
desempenho. 
 

peça 2 

 

25,10 50,20 
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1.18 

 
TRINCO DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Marca Dorma, código 
ECO 1335, ou similar em qualidade 
e desempenho. 
 

Peça 2 

 

45,00 90,00 

VALOR GLOBAL DO ITEM 01 14.154,60 
 
AVISO DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS : Para efeito de lances e elaboração das propostas 
encaminhadas ao Pregoeiro, as empresas licitantes d everão considerar as descrições 
dos materiais constantes do Edital e seus anexos. A s especificações oriundas do 
CATMAT (Sistema Comprasnet) deverão ser desconsider adas, pois divergem do Edital 
ou estão incompletas. 

 
ATENÇÃO: Ao enviar a proposta solicitada na forma do item 8.2 do Edital, a licitante 
deverá ajustar os valores individuais dos materiais , que compõem o ITEM 01, na 
mesma proporção da redução da proposta inicial em r elação ao último lance ofertado. 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 
___/2014  QUE ENTRE SI FAZEM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO 
DA VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE DO DISTRITO 
FEDERAL, E A EMPRESA 
__________________ . 

    Pelo presente instrumento de contrato, de um 
lado , a UNIÃO FEDERAL, representada pela VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ N. 00.531.954/0002-01, 
situada no SGAN Quadra 909, Lotes D/E, Brasília/DF,  e em 
seqüência denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Excelentíssimo Juiz da Infância e da Juventude do D istrito 
Federal, Doutor Renato Rodovalho Scussel, CPF N. __ _.___.___-
__ e, de outro lado , a empresa ____________________________ , 
inscrita no CNPJ/MF N. __.___.___/____-__ , estabelecida na 
____________________________________ (telefone: (__ )____-
____), neste ato representada por _________________ ____, 
portador da Cédula de Identidade Nº _____ – SSP/__ e do CPF Nº 
___.___.___-__, daqui por diante denominada simples mente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Instrumento, em 
conformidade com o decidido no PA N. 00.206/2013 , com base nas 
Lei N. 10.520/02 e Lei N. 8.666/93, e alterações po steriores, 
as quais farão parte integrante deste Instrumento, juntamente 
com a Proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição 
e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  - O objeto do presente 

Instrumento é o fornecimento, inclusa a montagem, de vidros, 
espelhos e ferragens , conforme relação, quantitativo e 
especificações constantes do ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DO 
MATERIAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL – Lei N. 8.666/93 
e Lei N. 10.520/02. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – A 
execução dos serviços referidos na Cláusula Primeir a obedecerá ao 
estipulado neste Instrumento, bem como às obrigaçõe s assumidas na 
Proposta fornecida pela CONTRATADA, em __/__/2014 , e dirigida à 
CONTRATANTE, a qual, independentemente de transcrição, fará pa rte 
integrante do presente ajuste, naquilo que não cont rariar suas 
disposições. 
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   CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - A 
CONTRATADA obriga-se a: 
 

I -  Entregar os materiais nos seguintes prazos: 
 

a)  20 (vinte) dias úteis, para o item 1.2 do ANEXO 
I . 

b)  5 (cinco) dias úteis, para os demais itens. 
 

II -  Comparecer nas dependências da CONTRATANTE, no 
prazo de 48 (quarenta e oito)  horas após notificação por 
correio eletrônico ou telefone, para definição da m etragem da 
quantidade do material a ser adquirida. 

 
III - Providenciar o descarregamento do produto 

utilizando para isso a mão de obra necessária. 
 
IV -  Iniciar a instalação imediatamente após a entrega 

dos materiais. 
 
V -  Instalar cada 2m2 (dois metros quadrados)  de vidro 

ou espelho no prazo de até 01 (um) dia útil . 
 
VI - Entregar os materiais de vidro ou espelho 

devidamente lapidados. 
 

  VII - Substituir, às suas expensas, o objeto do 
contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou i ncorreções 
resultantes de execução, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, 
contados a partir da notificação feita pela CONTRATANTE.  
 
  VIII –  Responsabilizar-se pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorre ntes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluind o ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o  
acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
  IX –  Manter-se, durante toda a vigência deste 
Instrumento, em compatibilidade com as obrigações a ssumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação ex igidas por 
lei e neste Edital. 
 
  X –  Cumprir o disposto neste Instrumento, podendo 
sofrer penalidades pelo não cumprimento das obrigaç ões 
contratuais ou execução insatisfatória dos serviços , nos termos 
da lei. 
 
  XI -  Não permitir que pessoas estranhas ao seu quadro 
de pessoal executem os serviços previstos neste Ins trumento. 
 
  XII –  Não alegar, em hipótese alguma, como 
justificativa ou defesa, desconhecimento, incompree nsão, 
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dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições d este 
Contrato e das especificações técnicas, bem como de  tudo o que 
estiver contido nas normas, especificações e método s da ABNT, e 
outras normas pertinentes ao objeto. 
 
  XIII –  Manter junto à CONTRATANTE pelo menos 01 (um) 
número de telefone móvel, 01 (um) número de telefon e fixo com 
aparelho de Fax e 01 (um) endereço de correio eletr ônico 
(email) atualizados para atendimento às solicitaçõe s de 
serviços. 
 
  XIV -  Manter seu pessoal devidamente identificado 
através do uso de crachás e uniformizado de forma c ondizente 
com o serviço a executar. 
 

XV -  Descarregar, nas dependências da CONTRATANTE, o 
produto de maneira ordenada, a fim de facilitar a c onferência 
por parte da SAP – Seção de Almoxarifado e Patrimônio . 

 
XVI -  Manter endereço de correspondência eletrônica 

empresarial (e-mail) para recebimento da solicitaçã o, ficando 
obrigada a remeter, também eletronicamente, confirm ação de 
recebimento do pedido, no mesmo dia, dentro do horá rio 
comercial. Outros meios, tais como fax, ofício e te lefone, 
poderão ser adotados em casos excepcionais. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A responsabilidade da CONTRATADA, 

decorrente do presente instrumento, estará vinculad a ao que 
dispõe a Lei N. 8.078, de 11/09/90 (Código de Prote ção de 
Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - A 
CONTRATANTE obriga-se a: 

 
  I -  Prestar informações e esclarecimentos que venham 
ser solicitados pela CONTRATADA. 
 

II - Efetuar as verificações pertinentes e 
necessárias no momento da entrega dos materiais pel a 
CONTRATADA.  
 

III -  Rejeitar os produtos que não atenderem às 
especificações requeridas neste Contrato. 
 

IV - Na impossibilidade de recebimento definito, 
receber provisoriamente os materiais para posterior  verificação 
de sua conformidade com as especificações constante s no 
contrato e no respectivo documento fiscal. 
 
  V -  Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer 
irregularidades encontradas nos produtos fornecidos . 
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  VI - Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) 
correspondente(s), após o aceite dos produtos forne cidos. 
 
  VII -  Participar ativamente das sistemáticas de 
supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos 
produtos. 
  VIII -  Designar representante com competência legal 
para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos produtos 
ofertados. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa com a 
execução do presente Instrumento correrá, neste exe rcício, à 
conta dos recursos consignados no Orçamento Geral d a União à 
CONTRATANTE, no Elemento de Despesa 33.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os créditos devidos à CONTRATADA 
ficam garantidos pela Nota de Empenho N. 2014NE000___ , de 
__/__/2014 , no valor de R$ 
__.______,__(_______________________) , à conta da Dotação 
Orçamentária especificada nesta Cláusula, para aten der às 
despesas inerentes a este Contrato. 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR  - O valor do presente 
Instrumento fica estimado em R$ 
__.______,__(_______________________)  observados os valores 
relacionados na tabela constante da ANEXO I  deste Contrato. 

 CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO – O pagamento será 
efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir da entrega 
da Nota Fiscal, a qual deverá ser apresentada prefe rencialmente 
em 2 (duas) vias, contendo o Banco, a Agência e o N . da conta-
corrente.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATANTE fica reservado o 
direito de não efetivar o pagamento se, no ato da e ntrega do 
material, este não estiver em perfeitas condições e  de acordo 
com as especificações estipuladas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da Nota 
Fiscal/Fatura somente será efetivado após a verific ação da 
regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social – CND, ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, à Faz enda Federal 
e à Justiça do Trabalho, além do cumprimento das ob rigações 
contratuais assumidas e da obrigação de manter, dur ante a 
contratação, todas as condições de habilitação exig idas neste 
Contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multa s ou 
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indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste 
Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nos casos de eventuais atrasos de 
pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a t axa de 
atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimpl emento dos 
serviços, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

 

 

EM = I x N x VP  

 

 

 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice  de compensação financeira 
assim apurado: 
I = (TX/100)  ⇒ I = (6/100) ⇒ 
      365              365 

I = 0,00016438 

 CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE - Não haverá reajuste de 
preços, consoante o disposto nas Leis N. 9.069/95 e  N. 
10.192/01. 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEI RO – A 
CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualqu er tempo, 
desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, p orém com 
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, quando for o 
caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão 
do contrato, comprovando a ocorrência de fato impre visível ou 
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha 
onerado excessivamente as obrigações contraídas por  ela. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – a CONTRATANTE, reconhecendo o 
desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à rev isão do 
contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Independentemente de 
solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para 
acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo obje to cotado, 
na qualidade e nas especificações indicadas na prop osta, em 
virtude da redução dos preços de mercado. 
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PARÁGRAFO QUARTO – As alterações decorrentes da 
revisão deste Contrato serão publicadas na Imprensa  Nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  - Na 
hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito 
será apurado em moeda corrente na data do recebimen to do valor 
indevido e atualizado pelo índice IGP/M, calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, "pró rata temporis",  desde a 
data da apuração até o efetivo recolhimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantia recebida 
indevidamente será descontada dos pagamentos devido s à 
CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE notificá-la do desconto e 
apresentar a correspondente memória de cálculo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de inexistirem 
pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE deverá notificar a 
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) di as 
úteis da data do recebimento do comunicado, a quant ia paga 
indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU, 
a ser preenchida e impressa no site do Tesouro Naci onal 
(www.tesouro.fazenda.gov.br ) ou na Internet, na página da 
SEOF/SUCON, com os seguintes campos: 

Unidade Favorecida: 
Código 100009 
Gestão 00001 
Recolhimento: 
Código 98815-4 
Contribuinte: 
CPF/CNPJ 
Nome 
Valor do Documento 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuado o recolhimento de que 
trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA encaminhará à 
CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no 
"caput" desta Cláusula não possa mais servir aos fi ns a que se 
propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em ave nçar outro 
para substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA – A CONTRATADA 
deverá oferecer os seguintes prazos de garantia:  

I - Não inferior a 03 (três) meses  para o serviço de 
instalação. 

II - Não inferior a 01 (um) ano  para os materiais. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos desta Cláusula 
iniciar-se-ão após o recebimento definitivo do obje to. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o período da garantia a 
CONTRATADA compromete-se a substituir os materiais e/ou 
proceder à reinstalação, no prazo de até 03 (dois) dias úteis , 
contados a partir da notificação, a qual poderá ser  realizada 
por correio eletrônico ou ofício. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de URGÊNCIA, a 
substituição e/ou reinstalação deverão ocorrer no p razo máximo 
de 24 (vinte quatro) horas . O regime de URGÊNCIA será definido 
pela SEÇÃO DE ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO – SAP, observado o 
princípio da razoabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEITA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO DE 
QUANTIDADE - O objeto deste Contrato poderá ser aumentado ou 
diminuído até o limite de 25% (vinte e cinco por ce nto) do 
valor inicial atualizado do Contrato, mediante auto rização e 
assinatura de Termo Aditivo, facultada a supressão além desse 
limite, mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES – Pela inexecução 
total ou parcial da contratação, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
 
  I –  Impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, com o 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (c inco) anos e 
sem prejuízo das multas previstas neste Instrumento  e das 
demais cominações legais;    
 
  II -  Advertência; 
 
  III -  Multa; 
 
  IV –  Suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V -  Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perd urarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja pr omovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplic ou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultant es e após 
decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficam fixados, a título de 
multa, os percentuais por atraso injustificado no c umprimento 
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da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela  inexecução 
total ou parcial do contrato, garantida a prévia de fesa, nos 
seguintes termos: 

 
I -  No caso de atraso injustificado no cumprimento 

da obrigação contratual, no que diz respeito ao pra zo de 
entrega do material e às condições para execução da  garantia, 
será aplicada multa de mora a incidir sobre o valor  total do 
Contrato ou parcela em atraso, conforme o caso, no percentual 
de: 

 
a)    0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 

30º (trigésimo) dia de atraso; 

b)    0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a 
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia. 

 
I -  As multas moratórias incidirão até o 60º 

(sexagésimo) dia de atraso. 
 

II -  No caso de descumprimento das obrigações 
contratuais, excetuadas as situações previstas no i nciso 
anterior, será aplicada multa compensatória no perc entual de: 
 

a)    20% (vinte por cento), no caso de inexecução 
parcial do Contrato, calculada sobre o valor da 
prestação não cumprida, considerado o valor das 
parcelas dos serviços não executados ou dos 
materiais não entregues; 

b)    20% (vinte por cento), a ser aplicada sobre o 
valor do contrato, no caso de inexecução total. 

III -  Dependendo da infração cometida, a 
CONTRATANTE, a seu critério, poderá rescindir o contrato a 
qualquer tempo, observado o disposto nos artigos 77  a 80 da Lei 
N. 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no 

Parágrafo Primeiro desta Cláusula poderão ser aplic adas, 
cumulativamente, com as previstas nos incisos I, II , IV e V do 
Caput da referida Cláusula.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da multa aplicada será 

descontado do pagamento e, quando for o caso, cobra do 
judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO - Inexistindo pagamentos a serem 
efetuados, a CONTRATANTE, após apurar a quantia cor respondente 
à multa aplicada, notificará a CONTRATADA para que recolha, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do re cebimento do 
comunicado, o valor em moeda corrente, na forma men cionada no 
Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Primeira. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Efetuado o recolhimento de que 
trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA apresentará à 
CONTRATANTE cópia autenticada do respectivo comprovante, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

PARÁGRAFO SEXTO - Ficam dispensadas da cobrança as 
penalidades de multa que, calculadas na forma estab elecida no 
Parágrafo Primeiro desta Cláusula, apresentem valor  inferior a 
R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), sendo o fato r egistrado no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE. 

I - Na hipótese de reincidência da irregularidade d e 
que trata este parágrafo, a CONTRATADA ficará sujeita à 
aplicação cumulativa da penalidade de advertência. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As penalidades serão 
obrigatoriamente registradas no SICAF. 

PARÁGRAFO OITAVO - É assegurado à CONTRATADA o 
direito à defesa prévia, que deverá ser formulada n o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data d a 
notificação da pretensão da CONTRATANTE em aplicar a pena, 
conforme art. 87, parágrafo 2º, da Lei N. 8.666/93.  

 
PARÁGRAFO NONO - As penalidades previstas nesta 

Cláusula poderão ser objeto de recurso. O recurso d a CONTRATADA 
será formulado no prazo máximo de 05 (cinco) dias ú teis, 
contados da data da intimação da aplicação da pena.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO  - O presente 
Instrumento será executado sob o acompanhamento da SAP – SEÇÃO 
DE ALMOXARIADO E PATRIMÔNIO, a qual se incumbirá de fiscalizar 
o fiel cumprimento do presente Contrato, bem como a notar, em 
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas  com sua 
execução, determinando o que for necessário à regul arização das 
faltas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As decisões e providências que 
ultrapassem a competência do órgão fiscalizador dev erão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para  a adoção 
das medidas convenientes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO  - O presente 
Instrumento poderá ser rescindido: 

I -  Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do arti go 78, da 
Lei N. 8.666/93; 
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II -  Amigavelmente, por acordo entre as partes, 
reduzido a termo no respectivo procedimento adminis trativo, 
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

III -  Judicialmente, nos termos da lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, a 
parte que pretender rescindir o Contrato comunicará  sua 
intenção à outra, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA - O presente 
Instrumento vigorará da assinatura até 31/12/2014 .  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES - O presente 
Instrumento poderá ser alterado, em conformidade co m o art. 65 
da Lei N. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS - Este Contrato 
regula-se pela Lei N. 8.666/93, pelas suas Cláusula s e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, sup letivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as di sposições de 
direito privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à  
CONTRATANTE providenciar, a sua custa, a publicação do extrato 
deste Instrumento no Diário Oficial da União, confo rme a 
legislação vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  - Fica eleito pelas 
partes, com renúncia a qualquer outro, o Foro da Ju stiça 
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para  dirimir 
qualquer questão contratual, art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entr e si, 
ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo e m 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, uma das quais se destin a à 
CONTRATADA, o qual, depois de lido e achado conform e, é 
assinado pelas partes CONTRATANTES abaixo. 

 
Brasília/DF, ____ de _______________ de 201_. 
 

 
CONTRATANTE: _______________________________________________ 

RENATO RODOVALHO SCUSSEL 
                  Juiz da Infância e da Juventude d o DF 
 

CONTRATADA: ________________________________________________ 

          CONTRATADA 
           Representante da Contratada 

 
ANEXO I  
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ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

1.1 

ESPELHO 
- 4 mm; 
- fixado com fita dupla 
face e silicone neutro. 

m² 8 

 

  

1.2 
VIDRO TEMPERADO 
- incolor; 
- espessura: 10 mm. 

m² 5 
 

  

1.3 

VIDRO LISO  
- sem 
andaime/balancinho; 
- espessura: 4 mm.  

m² 30 

 

  

1.4 

VIDRO LISO 
- sem 
andaime/balancinho; 
- espessura: 5 mm.  

m² 30 

 

  

1.5 
VIDRO CANELADO  
- espessura: 4 mm. 

m² 6 
 

  

1.6 

CHAPINHA DA DOBRADIÇA 
SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, 
código 1201 ou similar 
em qualidade e 
desempenho.  

 
peça  

4 

 

  

1.7 

CONTRA PLACA DE 
FECHADURA 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, 
código 1504 ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

peça  2 

 

  

1.8 

DOBRADIÇA SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, 
código 1101, ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

peça  4 

 

  

1.9 

DOBRADIÇA INFERIOR 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, 
código 1103, ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

peça  4 
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1.10  

FECHADURA MECÂNICA  
Referência: Dorma, 
código 1520, ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

peça  2 

 

  

1.11  

MIOLO DE DOBRADIÇA 
INFERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, 
código M 103, ou similar 
em qualidade  e 
desempenho.  

peça  2 

 

  

1.12  

MOLA HIDRÁULICA DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Dorma, 
código BTS 75V, ou 
similar em qualidade e 
desempenho. 

peça  2 

 

  

1.13  
PERFIL EM U 
- alumínio; 
- espessura: 8 ou 10 mm.  

Metr
o 

15 
 

  

1.14  

PINO DA DOBRADIÇA 
SUPERIOR 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, 
código P 101, ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

 
peça  

2 

 

  

1.15  

PUXADOR  
- redondo; 
- madeira; 
- para vidro temperado.  
Referência: Dorma, 
código 1607, ou similar 
em qualidade e 
desempenho. 

peça  4 

 

  

1.16  

PIVÔ DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Marca Dorma, 
código ECO 1009, ou 
similar em qualidade e 
desempenho. 

peça  2 

 

  

1.17  

ROLDANA DE CARRINHO 
- para vidro temperado.  
Referência: Marca Dorma, 
código 1125/10, ou 
similar em qualidade e 
desempenho. 

peça  2 
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1.18  

TRINCO DE PISO 
- para vidro temperado. 
Referência: Marca Dorma, 
código ECO 1335, ou 
similar em qualidade e 
desempenho. 

Peça 2 

 

  

VALOR GLOBAL  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Processo     : 206/2013 

Modalidade    : PREGÃO ELETRÔNICO 

Número     : 028/2013 

Interessado   : Seção de Almoxarifado e Patrimônio 
 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

Contratação de empresa especializada no FORNECIMENTO, INCLUSA A MONTAGEM, DE 

VIDROS, ESPELHOS E FERRAGENS , conforme relação, quantitativo e especificações 

constantes do ANEXO I deste Edital. 

ESTIMATIVA DE CUSTOS:  

O valor estimado do presente pregão é de R$ 14.154,60 (quatorze mil, cento e cinqüenta e 

quatro reais e sessenta centavos) , conforme MAPA ESTIMATIVO à folha 19/20 do PA 

206/2013. 

 

DA ENTREGA 

O material deverá ser entregue na Seção de Almoxarifado e Patrimônio, nos seguintes 

prazos: 

a) 20 (vinte) dias úteis , para o item 1.2. 

b) 5 (cinco) dias úteis , para os demais itens. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 


